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DISCURSO DO SECRETÁRIO-GERAL DA OEA,

JOSÉ MIGUEL INSULZA, 

NA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO PERMANENTE SOBRE 

A SITUAÇÃO EM HONDURAS

Washington, D.C.

Esta sessão extraordinária do Conselho Permanente foi convocada para analisar dois acontecimentos importantes no processo desencadeado pelo golpe de Estado de 28 de junho, em Honduras: 1) as eleições de 29 de novembro e 2) a sessão do Congresso de 2 de dezembro.
Vossa Excelência, Senhor Presidente, teve a prudência de convocar esta sessão quando todos os Estados membros já tiveram tempo suficiente para conhecer os resultados de ambos eventos e refletir sobre as ações a serem adotadas com relação ao assunto. Por isso, não vou entrar em detalhes minuciosos sobre os acontecimentos propriamente ditos, exceto no que se refere aos principais eventos, o que me remete a alguns documentos que podem ser de interesse para complementar as informações que o Conselho já possui.  

O que desejo fazer nesse momento é apresentar o meu ponto de vista sobre os acontecimentos, e formular algumas propostas concretas acerca do que podemos fazer para enfrentar a nova situação, mantendo a unidade de propósito que tem sido o nosso principal instrumento nos últimos meses. 

Em diversas ocasiões, eu já disse que uma das grandes conquistas da OEA nessa crise tem sido a de manter essa unidade, inclusive no âmbito das diferenças naturais no que se refere à apreciação de alguns temas, e assim convocar toda a comunidade internacional a seguir o nosso posicionamento. 

Tendo dito isso, há um fato irrefutável, inclusive para aqueles que têm outro ponto de vista: nenhum país do mundo reconheceu o regime de facto de Roberto Micheletti e nenhum o reconhecerá tampouco durante o seu ilegítimo exercício no poder. 

Espero que, no debate de hoje, possamos manter esse espírito, que é essencial para que a comunidade internacional continue contribuindo em prol da restauração da democracia em Honduras.

No cronograma, distribuído com antecedência, sobre nossas múltiplas ações nos últimos cinco meses, é importante ressaltar algumas resoluções que continuam essencialmente em vigor.

Refiro-me às decisões unânimes do Conselho Permanente de 28 de junho, e da Assembléia Geral Extraordinária de 1º e 4 de julho. Desses textos, constam acordos que, a meu ver, estão plenamente em vigor:  

a) a condenação à retirada ilegítima do Presidente Constitucional José Manuel Zelaya, qualificada inequivocamente como golpe de estado;

b) a exigência do restabelecimento da ordem constitucional em Honduras, o que inclui explicitamente o retorno do Presidente Zelaya às suas funções;

c) o total repúdio ao regime de facto e às suas ações;

d) a suspensão do Estado de Honduras de participar na OEA, em estrita aplicação da Carta Democrática Interamericana; e

e) a realização de gestões diplomáticas para alcançar os nossos propósitos com a declaração explícita de que nenhuma gestão nesse sentido possa ser entendida como reconhecimento direto ou indireto do Governo de facto.
À luz desse mandato, preciso e desafiador, temos realizado todas as nossas ações, desde a solicitação formulada em 6 de julho ao Presidente Oscar Arias para atuar como mediador na crise; a adoção de fato da proposta denominada Acordo de San José, de 22 de julho, como diretriz das demandas da comunidade internacional; a primeira visita da delegação de Ministros das Relações Exteriores e do Secretário-Geral da OEA, realizada em 24 e 25 de agosto para presenciar a adoção do Acordo de San José; a segunda missão de 7 e 8 de outubro para presenciar a instalação de um espaço de diálogo; até a assinatura pelas partes do Acordo de Tegucigalpa – San José, em 30 de outubro.  

O retorno do Presidente Zelaya a Honduras em 21 de setembro representou uma mudança no cenário político, sem mudar a linha de ação fixada. No entanto, a esse acontecimento somou-se o cerco injustificado à Embaixada do Brasil que, em determinadas ocasiões, adquiriu caráter extremamente crítico, obrigando-nos a incluir a exigência de respeito à imunidade diplomática da embaixada de um país membro, bem como à alta investidura do Presidente Zelaya.
Na ocasião da assinatura do Acordo de Tegucigalpa - San José, cumprimos escrupulosamente os compromissos relacionados à OEA. Pessoalmente, designei os dois membros da Comissão de Verificação (o ex-presidente do Chile, Ricardo Lagos e a Secretária do Trabalho dos Estados Unidos, Hilda Solís), assim como um grupo de indivíduos de alto nível para acompanhá-los, alguns dos quais permanecem em Honduras; e declarei, ao apresentar meu relatório ao Conselho Permanente, em 30 de outubro, a nossa disposição de enviar uma Missão de Observação para as eleições de 29 de novembro, após o levantamento das sanções, motivo pelo qual estávamos dispostos a convocar uma sessão extraordinária da Assembléia Geral, em meados de novembro, se o Acordo assinado levasse a uma conclusão bem-sucedida.

Os senhores têm conhecimento do ocorrido quando os representantes internacionais chegaram em Tegucigalpa para constituir a Comissão de Verificação com os representantes nacionais (Arturo Corrales e Jorge Arturo Reina). Poucas horas depois de sua chegada, Micheletti encaminhou ao Presidente Zelaya uma nota assinada pelo Ministro da Presidência do Governo de facto, solicitando que propusesse uma lista de dez nomes para a constituição do Governo de União Nacional. De acordo com a mesma nota, a mesma solicitação estava sendo feita aos partidos políticos e às organizações da sociedade civil, que também deveriam encaminhar os seus dez nomes. 

A propósito, em uma entrevista ontem, Micheletti disse que continuava aguardando que o Presidente Zelaya lhe encaminhasse os dez nomes para o Governo de União Nacional.

Essa atitude representou uma evidente tergiversação do sentido do Acordo de Tegucigalpa –San José, como fizeram ver a Micheletti os representantes internacionais da Comissão de Verificação. De sua parte, o Presidente Zelaya recusou-se a enviar os nomes e, no dia seguinte, comunicou-se com o Presidente Lagos e com a Secretária Solís para informar-lhes que dava o Acordo por fracassado. De sua parte, Micheletti, solicitou a renúncia do seu gabinete para, segundo informou, poder constituir o Governo de União Nacional. Até a data de hoje, portanto, esse ponto crucial do Acordo de Tegucigalpa não pôde ser cumprido. 

Quanto às eleições, elas foram realizadas em 29 de novembro, sem observadores da OEA nem das Nações Unidas, nem da União Européia, que são as três organizações que habitualmente realizam esse tipo de observação. O Centro Cárter também se recusou a realizar a observação, apesar da presença de outras organizações não-governamentais.

Nessas condições, não podemos apresentar um julgamento definitivo sobre essa eleição, que não observamos e que foi realizada em circunstâncias muito especiais, com estado de emergência decretado pelo governo de facto, e estando pendente o cumprimento dos compromissos do Acordo de Tegucigalpa – San José.  Por um tempo, continuará o debate acerca do impacto desse clima político, assim como sobre a quantidade de cidadãos que participaram das eleições.  Os números apresentados pelo Presidente Zelaya apresentam uma diferença de cerca de 30% em relação aos números oficiais; ou seja, 30% a menos de comparecimento do que a versão oficial do Tribunal Eleitoral.  Apesar disso, não há informações que nos permitam contradizer, de forma fundamentada, número algum, especialmente no que diz respeito à declaração de que Porfírio Lobo é o Presidente eleito.  Os resultados finais da eleição de deputados ainda não foram disponibilizados.

Parece evidente que, diante das circunstâncias, não haverá obstáculos internos à tomada de posse, no próximo dia 27 de janeiro, de Lobo.  Essa é a realidade com a qual devemos lidar e, sobre dela, devem pronunciar-se os países membros da OEA que, em suas declarações recentes, mantiveram diferenças que já haviam aflorado nos debates anteriores à eleição.

Três dias após a eleição, foi realizada uma sessão do Congresso para decidir sobre a restituição do Presidente Zelaya.  Apesar de haver prognósticos sobre a possibilidade de que o Congresso, após a eleição, abriria um processo efetivo de reconciliação, anulando a sua decisão de 28 de junho, essa possibilidade dissipou-se já antes da sessão.  Todos os poderes que participaram do golpe de estado limitaram-se a reiterar a sua prévia decisão, tanto nos relatórios solicitados pelo Congresso como na própria sessão. 

Se ainda havia dúvidas sobre a realização de um evento objetivo, sem coações, elas foram dissipadas pela intervenção inicial do deputado do Partido Nacional, Rigoberto Chang Castillo, Presidente da Comissão Ordinária de Assuntos Constitucionais, que declarou que os deputados que mudassem o seu voto em relação ao de 28 de julho estariam “incorrendo em um crime contra a Constituição e seriam intimados pelo Ministério Público”.  Essa advertência, em clara contradição com as normas que regem as deliberações de qualquer Parlamento, constituía clara ameaça: o deputado que se atravesse a modificar o seu voto em relação ao de 28 de junho sofreria as conseqüências.  Com certeza, nenhum deles atreveu-se a fazê-lo e, sem dúvida alguma, os escassos 14 votos em favor de Manuel Zelaya corresponderam aos poucos que não haviam participado da decisão original e que, paradoxalmente, portanto, não estavam incluídos na ameaça.
É verdade que o texto do Acordo de Tegucigalpa – San José permitia que uma decisão fosse tomada em uma ou outra direção.  No entanto, tal decisão deveria ser tomada em uma sessão sem coação, realizada após a formação de um governo de união e reconciliação nacional.  A sessão de 2 de dezembro foi, na realidade, uma simples repetição do enredo de 28 de junho, com os mesmos protagonistas. 
Portanto, parece claro que os eventos mencionados não serviram para solucionar a crise de democracia em Honduras, o que significa que outras etapas serão necessárias, e o seu andamento dependerá fundamentalmente da vontade efetiva do novo governo de alcançar a reconciliação nacional e, especificamente, das iniciativas que Porfírio Lobo vier a adotar antes e depois de assumir o seu cargo. 

Muita ênfase foi dada às diferenças existentes entre os países representados nesse Conselho no diz respeito ao reconhecimento do novo governo.  As diferenças são genuínas e não podem ser resolvidas aqui: reconhecer outro governo como legítimo ou não é prerrogativa de todo governo soberano e cada um de nossos Estados deverá decidir livremente sobre o assunto. 

Contudo, exceto isso, acredito que exista um conjunto de acordos que permanecem em vigor entre nós e que podem inspirar nosso futuro político: 

1. Todos os membros da OEA consideram que o acontecimento de 28 de junho passado, em Honduras, foi um golpe de estado, que provocou uma ruptura no processo democrático desse país, pondo fim a um período de plena vigência democrática no hemisférico. Apenas poucos meses depois da Quinta Cúpula das Américas, da qual, pela primeira vez, participaram somente líderes democraticamente eleitos, esse acontecimento representa indubitavelmente inegável retrocesso. 

2. José Manuel Zelaya é, até 27 de fevereiro de 2010, o Presidente Constitucional de Honduras, eleito pelo povo hondurenho para esse período. Ele foi deposto de forma ilegítima e, até a presente data, não recebeu julgamento justo nem pôde exercer o direito de se defender.

3. Nenhum Estado do hemisfério ou do mundo reconheceu o governo de Roberto Micheletti, nem anunciou a intenção de fazê-lo.  Esse é um grande êxito da nossa Carta Democrática e constitui precedente que devemos valorizar e proteger.  Muito se falou sobre os danos provocados à Carta pelo golpe em Honduras.  No entanto, pouco se falou sobre o precedente, que precisamos garantir no futuro, que é assegurar que, nas Américas, ninguém voltará a reconhecer um regime resultante de um golpe de estado.

4. Defender esse preceito não significa apenas realizar eleições.  Uma eleição não apaga, por si só, a deposição forçada do Presidente Constitucional, sua expulsão do país e sua permanência, até hoje, em precárias condições, na embaixada cercada de um país irmão. Todos queremos o pronto retorno de Honduras, membro fundador da OEA, à Organização.  No entanto, isso somente será possível quando esse país alcançar uma real restauração do seu regime democrático e quando os efeitos do golpe de 28 de junho forem superados.

5. O Presidente que assumirá em 27 de janeiro está na melhor posição para iniciar essa restauração.  Ele pode pôr fim à perseguição contra José Manuel Zelaya, separar-se clara e publicamente dos acontecimentos dos últimos meses, restabelecer plenamente a vigência dos direitos humanos e as liberdades públicas, e convocar todas as forças democráticas para um grande Acordo Nacional.
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À margem da questão sobre a vigência do Acordo de Tegucigalpa – San José, a solução imediata de dois assuntos contribuiria grandemente para normalizar a situação nesse ínterim: a) a criação, para o período imediato, de um Governo de União e Reconciliação Nacional, que permita iniciar a reconciliação e evitar que o novo Presidente receba o cargo das mãos dos autores do golpe de estado; b) a normalização da situação na Embaixada do Brasil e a plena liberdade do Presidente Zelaya para viver em seu país, com respeito aos seus direitos e sem perseguição.  

Para concluir, reitero que estou seguro de que todos compartilhamos a vontade de conseguir a reintegração de Honduras à Organização dos Estados Americanos o mais rapidamente possível. Estamos dispostos a empenhar todos os nossos esforços para apoiar a reconciliação nacional e o reencontro dos hondurenhos em democracia, e também para construir um futuro melhor.  Finalizar uma crise como a atual também significa estabelecer grandes projetos para o futuro, no âmbito econômico, político e social.  Esses projetos também requerem do país um espírito de reconciliação nacional, e a disposição de levar adiante o esforço de construção nacional.  Para isso, os nossos irmãos e irmãs hondurenhos poderão sempre contar com o apoio da Organização dos Estados Americanos. 
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